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Aniversariantes
Hoje: Juiz federal substituto Thiago 
Queiroz Oliveira (Juazeiro), Scheyla 
Vilar Batista Soares (22ª Vara), He-
lio Cavalcante Reis Filho (13ª Vara), 
Márcia Ferreira Neves (Paulo Afon-
so), Ana Claudia Tosta Alves Cruz (2ª 
Vara), Fabiana Alves Lopes (Guanam-
bi) e Brenda Cerqueira de Oliveira 
(Alagoinhas).

Amanhã: Firmicio Ferreira de Souza 
Filho (Barreiras) e Lucas Santos de 
Caires (NUCGP).

Parabéns!

Novo horário da SJBA
Conforme dispõe a Portaria SJBA-SECAD - 9679644, a partir do dia 02 de 

março de 2020 o novo horário de expediente interno da Justiça Federal no Estado 
da Bahia será das 7h30 às 16h, de segunda a sexta-feira, enquanto o horário de 
funcionamento para atendimento ao público externo será das 8h às 15h.

Melhora o indicador geral
de sustentabilidade da 1ª Região

A Comissão Gestora do Plano de Lo-
gística Sustentável (CGPLS) divulgou, no 
dia 11 de fevereiro, o resultado do Índi-
ce de Acompanhamento da Sustentabi-
lidade na Administração da 1ª Região 
(IASA). O indicador – concebido pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) – mos-
tra que houve melhora tanto no Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 

como nas Seções Judiciárias da 1ª Re-
gião isoladamente. O IASA da 1ª Região 
é a média do índice do TRF1 e das suas 
14 Seccionais.

O indicador geral de sustentabilidade 
da 1ª Região em 2019 obteve 1,88 pon-
tos – em 2018 foi de 1,69. O aumento, 
portanto, foi de 0,19 pontos numa escala 
de medição em que 0 é o pior resultado 
e 3 é o melhor.

Esse dado isolado do Tribunal tam-
bém apontou melhoras, atingindo 1,96 
pontos, o que demonstra um aumento de 
0,32 em relação ao ano anterior, que re-
gistrou 1,64 pontos.

Equiparando os resultados obtidos 
em 2017 pela Administração Pública 
Federal (os Poderes Executivo, Legislati-
vo e Judiciário) publicados pelo TCU e 
que servem de parâmetro comparativo, 
o IASA 2019 da 1ª Região encontra-se à 
frente do Poder Executivo (1,61 pontos) 
e do Poder Judiciário (1,69). Já o Poder 
Legislativo tem índice de 2,12 pontos.

De acordo com o membro da CGPLS 
e supervisor da Seção de Apoio à Ges-
tão Socioambiental e de Acessibilidade e 
Inclusão (Seamb), Carlos Domingues, “a 
melhora do resultado obtida em 2019, 
segundo ano de aferição do índice na 1ª 
Região, foi consequência da execução 
eficaz de ações socioambientais do PLS 
realizadas a partir da análise dos dados 
de 2018”.

Carlos Domingues destacou, ainda, 
que o amadurecimento das áreas socio-

ambientais e o aprimoramento do con-
trole dos parâmetros da sustentabilidade 
de toda a 1ª Região permitiram ao TRF1 
orientar as Seccionais a priorizarem 
ações de baixo custo e com mais facili-
dade de implementação.

O IASA analisa os seguintes quesi-
tos: PLS – Elaboração, implementação 
e monitoramento do Plano de Gestão 
de Logística Sustentável (PLS); Ener-
gia – Racionalização no uso de energia 
elétrica; Água –Racionalização no uso 
de água; Acessibilidade – Atendimento 
a requisitos de acessibilidade; Certifica-
ção – Certificação de prédios públicos; 
Papel –Racionalização no uso de papel 
e implementação de processo eletrônico; 
Resíduos e coleta – Gestão de resíduos 
e coleta seletiva; CPS –Contratações Pú-
blicas Sustentáveis; MOB – Mobilidade 
e gases de efeito estufa; Capacitação – 
Conscientização e Capacitação e Progra-
mas – Adesão a programas de sustenta-
bilidade.

Dia 3 de fevereiro, a CGPLS realizou 
o seu primeiro encontro de 2020, quan-
do discutiu possíveis ações para a efetiva 
aplicação das medidas de sustentabilida-
de já implantadas no TRF1, como inten-
sificação da campanha de coleta seletiva 
com foco na sensibilização de todo o cor-
po funcional para a importância de sepa-
rar o lixo e como fazer isso de maneira 
correta.

Na ocasião, foi debatida, ainda, a 
priorização de projetos que impactem na 
redução de gastos para o Tribunal, como 
diminuição das contas de energia elétri-
ca, que atualmente é uma das maiores 
despesas do TRF1.

Para consultar os resultados do IASA, 
acesse o portal do TRF1, clique em Insti-
tucional, Gestão Socioambiental e IASA. 
Ali também é possível verificar o indica-
dor de cada Seccional.

IASA- Recomendado pela Secretaria 
de Auditoria Interna do TRF1 (Secau), 
a adoção do referido índice é orientada 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
para monitorar e classificar a atuação do 
TRF1 e de suas Seccionais em relação às 
ações voltadas à sustentabilidade prati-
cadas pelos órgãos.

Fonte: TRF1

Defesa da Liberdade 
será destaque no 
Prêmio Innovare

O Conselho Superior do Instituto Inno-
vare definiu o tema da prática Destaque 
na 17ª edição do Prêmio Innovare: con-
correrão as iniciativas que contribuam 
para a realização da garantia fundamen-
tal da liberdade, prevista na Constituição 
Federal. Todas as outras seis categorias 
(Tribunal, Juiz, Ministério Público, De-
fensoria Pública, Advocacia e Justiça e 
Cidadania) terão tema livre. As inscrições 
estarão abertas no site do Instituto Inno-
vare a partir do dia 3/3.

O tema de destaque foi definido em 
reunião realizada em Brasília no dia 12 
de fevereiro. O secretário especial de Pro-
gramas, Pesquisas e Gestão Estratégica 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
Richard Pae Kim, representou o órgão. 
O CNJ passou a compor o colegiado em 
março de 2019 e mantém convênio com 
o Instituto Innovare para difundir as prá-
ticas vencedoras, que promovam a mo-
dernização, eficiência e acessibilidade da 
Justiça.

Ao apresentar o tema, o presidente 
do Conselho Superior Innovare, Carlos 
Ayres Britto, destacou a presença da 
liberdade na Constituição. “Ao mencio-
nar seus valores supremos, a Constitui-
ção começa com a liberdade e termina 
com a justiça, de modo que primeiro 
vem a liberdade, a possibilidade de 
autodeterminação, e por último, se for 
preciso, a Justiça”, afirmou. A prática 
poderá tratar das diversas nuanças da 
liberdade como ir e vir, de pensamen-
to, de expressão, de imprensa, de ma-
nifestação, de reunião, econômica, de 
empreender, religiosa, de exercício pro-
fissional, de associação e de orientação 
sexual.

Banco de boas práticas - Desde sua 
criação, em 2004, o Prêmio Innovare 
identifica e coloca em evidência iniciati-
vas inovadoras e que contribuem para o 
aprimoramento da justiça. Ao todo, já fo-
ram premiadas 226 práticas, entre mais 
de 7 mil trabalhos, em diferentes áreas 
da atuação jurídica. Todas as iniciativas 
selecionadas são incluídas no Banco de 
Práticas do Innovare. Elas podem ser 
consultadas gratuitamente no site www.
premioinnovare.com.br, por meio de bus-
cas por palavra-chave, edição e categoria 
em que foram inscritas, local de origem 
e status (premiada, homenageada ou de-
ferida).

Fonte: CNJ

Participe da pesquisa 
de avaliação do NUCGP 

O Núcleo de Gestão de Pessoas lan-
çou uma pesquisa que tem o objetivo de 
avaliar a satisfação dos servidores e ma-
gistrados com o atendimento do NUCGP 
no ano de 2019, a fim de melhorar o de-
senvolvimento do núcleo e poder prestar 
um serviço ainda melhor.

Para deixar sua contribuição, acesse, 
por meio do navegador Google Chrome, o 
link: http://bit.ly/38Hoqqf

Participe!


